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b) Garantir a partilha de meios e serviços de apoio de 
acordo com as necessidades de cada órgão de polícia cri-
minal;

c) Assegurar o funcionamento e o acesso de todos os 
órgãos de polícia criminal ao sistema integrado de infor-
mação criminal, de acordo com as suas necessidades e 
competências.

3 — O secretário -geral não pode emitir directivas, ins-
truções ou ordens sobre processos determinados.

4 — O secretário -geral não pode aceder a processos con-
cretos, aos elementos deles constantes ou às informações 
do sistema integrado de informação criminal.

CAPÍTULO IV

Fiscalização dos órgãos de polícia criminal

Artigo 16.º
Competência do Procurador -Geral da República

1 — O Procurador -Geral da República fiscaliza supe-
riormente a actividade processual dos órgãos de polícia 
criminal no decurso do inquérito.

2 — No exercício dos poderes referidos no número an-
terior, o Procurador -Geral da República pode solicitar aos 
órgãos de polícia criminal de competência genérica infor-
mações sobre a actividade processual e ordenar inspecções 
aos respectivos serviços, para fiscalização do cumprimento 
da lei, no âmbito da investigação criminal desenvolvida 
no decurso do inquérito.

3 — Em resultado das informações obtidas ou das ins-
pecções, o Procurador -Geral da República pode emitir 
directivas ou instruções genéricas sobre o cumprimento 
da lei por parte dos órgãos de polícia criminal referidos 
no número anterior, no âmbito da investigação criminal 
desenvolvida no decurso do inquérito.

4 — O Procurador -Geral da República pode ordenar a 
realização de inquéritos e sindicâncias aos órgãos de polícia 
criminal referidos no n.º 2 em relação a factos praticados no 
âmbito da investigação criminal desenvolvida no decurso 
do inquérito, por sua iniciativa, a solicitação dos membros 
do Governo responsáveis pela sua tutela ou dos respectivos 
dirigentes máximos.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 17.º
Processos pendentes

As novas regras de repartição de competências para a 
investigação criminal entre os órgãos de polícia criminal 
não se aplicam aos processos pendentes à data da entrada 
em vigor da presente lei.

Artigo 18.º
Regimes próprios de pessoal

O estatuto, competências e forma de recrutamento do 
pessoal dirigente e de chefias dos órgãos de polícia criminal 
de competência genérica são os definidos nos respectivos 
diplomas orgânicos.

Artigo 19.º
Decreto -Lei n.º 81/95, de 22 de Abril

O estatuído na presente lei não prejudica o disposto no 
Decreto -Lei n.º 81/95, de 22 de Abril.

Artigo 20.º
Disposição transitória

A avaliação de desempenho dos elementos das forças e 
dos serviços de segurança e do pessoal oficial de justiça é 
regulada em legislação especial, ficando excepcionados da 
aplicação do disposto no artigo 113.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, e sujeitos aos respectivos regimes 
estatutários.

Artigo 21.º
Norma revogatória

É revogada a Lei n.º 21/2000, de 10 de Agosto, alterada 
pelo Decreto -Lei n.º 305/2002, de 13 de Dezembro.

Artigo 22.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a data da 
sua publicação.

Aprovada em 11 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 11 de Agosto de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 12 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 50/2008
de 27 de Agosto

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto -Lei 
n.º 66/2008, de 9 de Abril, que «regula a atribuição de um subsí-
dio social de mobilidade aos cidadãos residentes e estudantes, 
no âmbito dos serviços aéreos entre o continente e a Região 
Autónoma da Madeira».

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, a seguinte lei:

Artigo único
Alteração ao Decreto -Lei n.º 66/2008, de 9 de Abril

O artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 66/2008, de 9 de Abril, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[…]

1 — O presente decreto -lei, prosseguindo objectivos 
de coesão social e territorial, regula a atribuição de um 
subsídio social de mobilidade aos cidadãos beneficiá-
rios, nos termos dos artigos seguintes, no âmbito dos 
serviços aéreos entre o continente e a Região Autónoma 
da Madeira.
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2 — Sem prejuízo de atribuição do subsídio de mo-
bilidade por parte do Estado, as transportadoras aéreas 
poderão adoptar práticas comerciais mais favoráveis 
para os residentes da Região Autónoma da Madeira e 
estudantes.»
Aprovada em 18 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 13 de Agosto de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 13 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 51/2008
de 27 de Agosto

Estabelece a obrigatoriedade de informação relativamente
à fonte de energia primária utilizada

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

A presente lei é aplicável a todos os comercializadores 
de energia que operem no mercado nacional de energia 
(electricidade, gás, petróleo e outros combustíveis de ori-
gem fóssil).

Artigo 2.º
Facturação detalhada

1 — É consagrada a obrigação de facturação detalhada 
(em percentagem) relativamente à fonte de energia primária 
utilizada.

2 — A facturação detalhada, colocada em local bem 
visível na factura individual de cada consumidor, deve 
indicar ainda o cálculo de emissão de CO

2
 e outros gases 

com efeito estufa, a que corresponde o respectivo consumo.
3 — Nas facturas electrónicas, a facturação detalhada 

pode ser indicada através de hiperligação ou ligação elec-
trónica.

Artigo 3.º
Definição e publicitação do método de cálculo

Para os efeitos da presente lei, o método de cálculo 
de emissão de CO

2 
e outros gases com efeito estufa 

deve ser previamente definido e publicitado pela em-
presa fornecedora do comercializador de energia.

Artigo 4.º
Afixação da informação da facturação detalhada

Nos postos de abastecimento de combustíveis, a factu-
ração detalhada a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º pode 
ser substituída pela simples afixação daquela informação, 
tendo como referência a unidade de medida utilizada (litro, 
quilograma ou outra).

Artigo 5.º
Informação complementar

Para além da informação sobre a fonte de energia pri-
mária utilizada, os comercializadores de energia devem, 
na medida do possível, integrar informação relevante sobre 
sustentabilidade e eficiência energética.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 180 dias depois da sua 
publicação, produzindo efeitos a partir do período de fac-
turação imediatamente subsequente.

Aprovada em 18 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 13 de Agosto de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 13 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 130/2008
Em 24 de Julho de 2001, foi assinado entre o Estado 

Português, representado pelo IAPMEI, e a TMG — Teci-
dos Plastificados e Outros Revestimentos para a Indústria 
Automóvel, S. A., um contrato de investimento que tem por 
objecto a concessão de incentivos financeiros e fiscais ao 
projecto de ampliação e modernização da unidade indus-
trial desta sociedade, localizada em Guimarães.

Por força do Decreto -Lei n.º 225/2002, de 30 de Outubro, 
foram subsequentemente transferidas para a Agência Portu-
guesa para o Investimento, actualmente denominada Agên-
cia para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, as 
atribuições do IAPMEI em matéria de grandes projectos de 
investimento nos quais o projecto da TMG se enquadra.

Os novos desafios resultantes da conjuntura internacio-
nal e a necessidade de a TMG repensar a sua estratégia 
no sentido de produzir novos produtos de maior valor 
acrescentado conduziram, entretanto, ao desenvolvimento 
de novos equipamentos de grande complexidade tecnoló-
gica e provocaram um atraso significativo na execução do 
projecto de investimento em causa.

Justificou -se, assim, a necessidade de prorrogar o prazo 
de conclusão do referido projecto e, consequentemente, de 
alterar o ano de cruzeiro inicialmente previsto.

A aprovação dessas alterações carece, pois, de ser for-
malizada através de aditamento ao contrato de investimento 
e ao contrato de concessão de benefícios fiscais que faz 
parte integrante daquele.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas dos aditamentos ao contrato de in-

vestimento e ao seu anexo contrato de concessão de benefícios 
fiscais que passam a integrar os contratos de investimento e de 




